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TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2008
O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ - CRCPR, através de sua Comissão Permanente de Licitação, comunica que, de acordo com o que dispõe a Resolução CFC nº 843/99, publicada no D.O.U, no dia 12-4-99, seção I, pág. 46, com as alterações da Resolução CFC nº 1.033/05, publicada no D.O.U, no dia 08-9-05, seção I, pág. 183, fará realizar Procedimento de Contratação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme especificações e condições estabelecidas neste edital.

2 - PRELIMINAR

O CRCPR receberá as propostas, conforme a seguir:

ABERTURA:
DIA 22 DE JULHO DE 2008
ÀS 9 HORAS
LOCAL: CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ


   AV. XV DE NOVEMBRO, 2987, 5 ANDAR


   80050-000 – CURITIBA - PR

3 - Objeto

Esta Tomada de Preços tem por objeto a abertura de procedimento de contratação de operadora de planos ou seguros de assistência médico-hospitalar e/ou ambulatoriais, exames complementares e serviços auxiliares, em âmbito regional, sem carência, sem limite de idade, aos empregados do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ, bem como a seus respectivos dependentes, os quais observam ao disposto na Lei no 9.656, de 03.06.1998 e os procedimentos médicos reconhecidos pelo Conselho Nacional de Saúde Suplementar, através da Resolução nº 10, de 03.11.1998, atualizada pelas Resoluções ANS nº 67/01, 81/01 e 167/2007, bem como demais legislações complementares aplicáveis, conforme especificações e condições estabelecidas neste edital.

4 - Condições para a Execução, Especificações e Normas TÉCNICAS.

Na execução dos serviços objeto do presente Edital, deverão ser observadas, de modo geral, as Especificações pertinentes ao objeto deste certame devendo os serviços serem executados rigorosamente em conformidade com as instruções e recomendações contidas neste edital.

5 - Fontes dos Recursos/ Dotação Orçamentária

As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta do Orçamento Geral do CRCPR, aprovado para o exercício financeiro de 2008 e 2009.

6 - Suporte Legal

6.1 O presente certame reger-se-á pela Resolução CFC nº 843/99, com as alterações da Resolução CFC nº 1.033/05, publicada no D.O.U, no dia 08-9-05, seção I, pág. 183, aplicando-se a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, nos casos não previstos na Resolução. 

7 - Tipo dE Procedimento de Contratação

O presente certame obedecerá ao tipo “menor preço”, global, conforme dispõe a Resolução CFC nº 1.033/05, em seu artigo 12, inciso I, assim como no artigo 45, parágrafo 1º, inciso I, da Lei no 8.666, de 21.06.93, e suas alterações posteriores.

8 – DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME
8.1 Poderão participar do presente procedimento de contratação toda e qualquer empresa que satisfaça às condições estabelecidas neste edital e em seus anexos.

8.2 Não será levada em consideração proposta de preços apresentada por consórcio de empresas.

8.3 Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente deste procedimento de contratação:

I –

As empresas entre cujos dirigentes, gerentes, sócios e responsáveis técnicos, haja alguém que seja Conselheiro, empregados do Sistema CFC/CRCs e qualquer pessoa que com eles mantenham vínculo empregatício ou de sociedade.

II -

As pessoas abrangidas nos incisos I a III do art. 7º da Resolução CFC nº 1.033/05.

III -
As empresas consideradas inidôneas por Órgão do Sistema CFC/CRC, Órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.

8.4 A participação no procedimento de contratação implica, automaticamente, a aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdos deste edital e de seus anexos, regulamento(s), instruções e normas aplicáveis.

9 – DA REPRESENTAÇÃO

9.1 Cada empresa apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento de contratação respondendo por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou documento equivalente.

9.2 Por credencial entende-se:

a) habilitação do representante, mediante procuração com firma reconhecida;

b) documento comprobatório de capacidade para representar a empresa no caso de ser titular da mesma.

9.3 A não apresentação ou a incorreção do documento de credenciamento não desqualificará a empresa, mas impedirá o seu representante de se manifestar durante a reunião de abertura dos envelopes.

9.4 O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes “PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO”.

10– ESCLARECIMENTOS E ADITAMENTOS

10.1 Esclarecimentos de dúvidas sobre esta Tomada de Preços deverão ser solicitados, por escrito, à Comissão Permanente de Licitação, no quinto andar do Ed. Sede do CRCPR – Telefone (41) 3360-4769, no horário das 08h30min às 12h30min e das 13h30min às 17h30min;

10.2 O CRCPR responderá as questões formuladas, em até 02 (dois) dias antes da data marcada para o recebimento das propostas.

10.3 Deficiências no atendimento aos requisitos para apresentação das Propostas de Preços e Documentação correrão por conta e risco da empresa participante. Propostas que não atenderem aos requisitos dos documentos integrantes do edital e seu(s) anexo(s) implicarão na inabilitação ou desclassificação da empresa.

10.4 O CRCPR poderá inserir, ao seu critério, aditamentos, modificações ou revisões, no presente ato convocatório, até 01 (um) dia antes da data marcada para a entrega das propostas, os quais serão encaminhados, através de carta, fax ou telegrama circular, a todas as interessadas que tenham adquirido o edital.

10.5 Qualquer retificação ou modificação no edital exigirá reabertura do prazo inicialmente estabelecido, salvo quando a alteração de maneira clara não afetar a elaboração da proposta ou a juntada dos documentos de habilitação.

10.6 O Conselho Regional de Contabilidade do Paraná poderá cancelar o edital ou revogar qualquer procedimento de contratação, mesmo após a adjudicação da obra ou do serviço, desde que, justificadamente, passe a ser inconveniente ou inoportuna para o momento, fato que não ensejará quaisquer direitos de indenização aos participantes.

11 - prazos

11.1 O contrato de prestação de serviços, objeto desta Tomada de Preços, terá a duração de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, se assim entenderem ambas as partes, nos moldes do que dispõe o art. 71 da Resolução CFC nº 1.033/05. 

12 – PREÇOS 

12.1 A empresa vencedora ficará obrigada a prestar os serviços pelo preço oferecido, salvo quando expressamente ressalvado por este edital.

12.1.1 Todos os materiais, equipamentos e serviços necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado são de responsabilidade da empresa vencedora, devendo fazer parte do preço proposto.

13 – DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

13.1 Os documentos e propostas deverão:

a) ser assinados pelo representante legal da empresa;

b) ser apresentados sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

c)
ser entregues em 02 (dois) envelopes fechados no endereço indicado no item 02, com as seguintes inscrições:



ENVELOPE - 1 (PROPOSTA DE PREÇOS)



À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ


PROPOSTA DE PREÇOS – TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2008


ENVELOPE - 2 (DOCUMENTAÇÃO)



À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ


DOCUMENTAÇÃO – TOMADA DE PREÇOS Nº 11/2008
d) os envelopes poderão ser entregues pessoalmente ou via postal, contudo a Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues pessoalmente.

13.2 Admitir-se-á a remessa dos envelopes “documentação” e “proposta” por via postal ou qualquer outro recurso de entrega, endereçados à Comissão Permanente de Licitação no endereço do Conselho Regional de Contabilidade do Paraná, desde que entregues até o dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, remetidos os dois envelopes dentro de um único invólucro.

13.3 O Conselho Regional de Contabilidade do Paraná não se responsabilizará e nenhum efeito produzirá para a licitante se a documentação e a proposta encaminhadas por via postal ou qualquer outro sistema de entrega não forem entregues em tempo hábil à CPL.

13.4 Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em língua portuguesa, em original ou por qualquer processo de cópia, autenticados por cartório competente ou por empregado do CRCPR, e de preferência ordenados e numerados seqüencialmente de forma a não permitir folhas soltas.

13.5 A proposta de preços deverá ser apresentada perfeitamente legível, em papel timbrado da empresa participante, disposta a não conterem folhas soltas, devendo ser datilografada ou digitadas, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente datada e assinada.

13.6 Não serão aceitos e considerados proposta de preços apresentados por telegrama, fac-símile (FAX) ou e-mail. 

14 – PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 1)

14.1 A proposta deverá preencher os seguintes requisitos:

a) ser datilografada ou digitada em papel timbrado da empresa, escrita em português, sem borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas não ressalvadas, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, acondicionada em envelope lacrado de nº 01;

b) especificar de forma clara os produtos e serviços oferecidos, obedecidas às especificações contida no anexo I deste edital,
c) conter, quando couber, a marca dos materiais a serem empregados na execução do presente objeto;

d) ter prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes de propostas de preços;
e) o preço da proposta em algarismos arábicos, por extenso e em moeda nacional;

f) declaração expressa de que no preço proposto estejam incluídos todos os custos, diretos e indiretos, para perfeita execução do objeto ora licitado.

15 – DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 2)

15.1 A documentação exigida para a habilitação dos interessados no presente certame é a seguinte:

a) comprovação, através de certidão ou declaração (atestado de capacidade técnica), de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) certidão de quitação de tributos e contribuições federais, emitida pela Secretaria da Receita Federal;

d) prova de inscrição perante o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/CGC);

e) certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores ao primeiro aviso deste certame;

f) Certidão negativa de débito (CND), fornecida pelo INSS, com a finalidade de comprovar a inexistência de débito com a Seguridade Social;

g) Certidão de Regularidade de Situação (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço-FGTS;

h) registro ou inscrição na ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar);

i) Carta da empresa proponente assinada por Diretor(es), ou pessoa legalmente habilitada, claramente afirmando:

i.1) estar ciente das condições do presente certame, que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ;

i.2) que executará o serviço de acordo com as especificações fornecidas pelo CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ, e que tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;

i.3) que o preço proposto abrange todos os encargos, diretos e indiretos, incidentes sobre a prestação do serviço, inclusive a emissão da 1ª via da carteira de identificação do usuário e dependentes, e de que estará apta a iniciar os serviços imediatamente após a assinatura do contrato;
16 – DO RECEBIMENTO E JULGAMENTO

16.1 No dia, hora e local designado neste Edital, a Comissão Permanente de Licitação receberá os envelopes lacrados contendo os documentos relativos à proposta e à habilitação.

16.2 Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas fora do horário e prazo estabelecidos neste Edital.

16.3 Não havendo expediente na data marcada, os envelopes serão abertos no primeiro dia subseqüente em que houver expediente neste Órgão.

16.4 Após a abertura pública das Propostas de Preços e envelopes de Documentação, não serão fornecidos aos concorrentes ou quaisquer  outras pessoas não  oficialmente relacionadas ao certame, quaisquer informações referentes à análise, esclarecimentos, avaliação e comparação das Documentações e Propostas, bem como as recomendações sobre a adjudicação do Contrato, antes do aviso oficial  do resultado do certame.

16.5 Qualquer tentativa de um concorrente em influenciar  a Comissão Permanente de Licitação ou o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ quanto ao processo de exame, esclarecimentos, avaliação e comparação de propostas e na tomada de decisões  para  a  adjudicação  de qualquer serviço pode resultar na rejeição de sua Proposta.

16.6 Será inabilitada ou desclassificada a Empresa que deixar de apresentar qualquer documento exigido neste edital e seu(s) anexo(s).

17 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO

17.1 O CRCPR desclassificará as propostas que:

a) 
não estiverem devidamente assinadas;

b)
contiverem qualquer limitação, reserva ou condições contrastantes com as do presente edital;

c)
não contiverem informações suficientes para a perfeita identificação, qualificação e avaliação dos serviços;

17.2 As propostas e as documentações de habilitação deverão ser apreciadas, processadas e julgadas, na seguinte ordem:

a) abertura dos envelopes com as propostas de preços que, depois de apreciados serão elencados pela ordem de classificação;

b) abertura dos envelopes com a documentação de habilitação, seguindo a ordem de classificação, até que seja encontrado o vencedor do certame;

c) devolução dos envelopes de documentação aos participantes, cujas propostas tenham sido desclassificadas, salvo quando interposto recurso, caso em que tais envelopes ficarão retidos até seu julgamento.

17.3 No julgamento das propostas será considerado como critério de classificação e seleção o menor preço global. 

17.4 A classificação das propostas será feita pela ordem crescente dos preços propostos para o Plano 1 – Básico- Atendimento Hospitalar e ambulatorial, com acomodação em enfermaria.

17.5 No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto na Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as empresas serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

17.6 O objeto deste Edital será adjudicado à empresa cuja proposta for considerada vencedora.

17.7 A qualquer licitante que tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, ficará este sujeito às sanções legais e administrativas previstas na legislação vigente.

18 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

18.1 Todo concorrente é parte legítima para impugnar a presente tomada de preços por irregularidade, sendo que, qualquer pedido de impugnação deverá ser protocolado na sede do Conselho Regional de Contabilidade do Paraná até 48 (quarenta e oito horas) antes da abertura dos envelopes, devendo tal pedido ser analisado e julgado pela Comissão em igual prazo.

18.2 A decisão da Comissão que versar sobre desclassificação ou inabilitação de participantes, em quaisquer dos procedimentos de contratação, poderá ser contestada, até 2 (dois) dias consecutivos de seu proferimento, cuja contestação, dirigida ao presidente do Conselho, por intermédio da Comissão, será recebida com efeito devolutivo, conforme §§ 2º e 3º do art. 93 da Resolução CFC nº 1.033/05. 

18.3 Interposto recurso, o fato será comunicado às demais empresas, que terão prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, para contestá-lo.

18.4 Recebido o recurso de que trata o item anterior, ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão Permanente de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo do item anterior, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso, devidamente instruído, ao Presidente do Conselho Regional de Contabilidade do Paraná, que decidirá em 03 (três) dias úteis contados da data de seu recebimento.

18.5 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal.

19 - Adjudicação do CONTRATO

19.1 O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ adjudicará o contrato à(s) empresa(s) cuja proposta atender em sua essência aos requisitos do presente Edital e seu(s) anexo(s) e  também for de menor valor. 
19.2 O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ se reserva o direito de revogar o procedimento de contratação e rejeitar todas as propostas a qualquer momento antecedendo a assinatura do contrato, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou de  anulá-lo  por  ilegalidade, sem que aos participantes caiba qualquer direito à indenização ou ressarcimento.

20 - DO PAGAMENTO

20.1 De acordo com o artigo 64 da lei n° 9430, de 27.12.96, os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social – Cofins e da Contribuição para o Pis/Pasep.

20.2 A tabela de bens e serviços a que se refere o item anterior está à disposição de todos os interessados no site da Receita Federal www.receita.fazenda.gov.br, (INs SRF nº 480 e 539 de 15 de dezembro de 2004 e 25 de abril de 2005 – DOU 29/12/2004 e 27/04/2005)  e por ocasião do pagamento, conforme o caso, todos os impostos serão retidos na fonte conforme a legislação vigente.

20.3 O pagamento dos serviços será efetuado até o 10º (décimo) dia útil seguinte à entrega da nota-fiscal/boleto devidamente aprovado pelo departamento competente do CRCPR.

20.4 Além do recebimento/aceite dos produtos e/ou execução dos serviços, a Nota Fiscal deverá ser formulada, já constando os imposto que serão retidos, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do recebimento regular da mesma (INs SRF nº 480 e 539 de 15 de dezembro de 2004 e 25 de abril de 2005 – DOU 29/12/2004 e 27/04/2005).

21- DO REAJUSTE

21.1-

Os preços poderão ser repactuados após 12 (doze) meses, observando a legislação em vigor e tomando-se por base índice divulgado pela Agencia Nacional de Saúde, bem como o percentual necessário ao restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato, devidamente instruída com planilha de custos demonstrativa da variação ocorrida no período, mediante prévia negociação.

22 - DA RESCISÃO

22.1 A inexecução total ou parcial do contrato, quando não suprível pela parte inadimplente, ensejará rescisão contratual, que poderá ser declarada pela parte lesada, ou ainda quando ocorrer quaisquer das hipóteses seguintes:

I) descumprimento, cumprimento irregular ou tardio de cláusula contratual;

II) paralisação injustificada da execução;

III) reiterado desatendimento às recomendações ou determinações regulares do CONTRATANTE;

IV) excepcionalmente, por outros motivos de relevante gravidade e suficiente para ensejar a rescisão, satisfatoriamente justificada;

22.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo desde que haja conveniência para as partes.

22.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

22.4 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

22.5 O contrato poderá ser rescindido mediante comunicação por escrito com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência, sem aplicação de qualquer tipo de sanção. 
23- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

23.1 O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos prenunciados na Resolução CFC nº 843/99, com as alterações da Resolução CFC nº 1.033/05, aplicando-se a Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, nos casos não previstos na Resolução, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a esta Tomada de Preços. 

24 - Das Disposições Gerais

24.1 A participação no procedimento de contratação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláusulas e condições deste Edital e de seu(s) anexo(s).

24.2 A adjudicação dos objetos deste instrumento convocatório compreenderá a totalidade da descrição do anexo I baseado na relação do preço por item proposto pela empresa ganhadora, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações.

24.3 O contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.

25 – DAS SANÇÕES

25.1 Pela recusa injustificada a assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo CRCPR, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penas da Resolução CFC nº 843/99, além de aplicação de multa no valor equivalente a 10% (dez por cento) do oferecido na proposta.

25.2 Pelo não cumprimento do objeto ou cumprimento irregular no prazo de entrega do objeto ora licitado nos moldes estabelecidos neste edital, o adjudicatário ficará sujeito às sanções previstas no capítulo II da Resolução CFC nº 843/99, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, além da perda da garantia recolhida ao CRCPR, caso tenha ocorrido.

Curitiba, 03 de julho de 2008.

LUCÉLIA LECHETA

Presidente da 

Comissão de Licitação

ANEXO I

1 – OBJETO

Contratação de operadora de planos ou seguros de assistência médico-hospitalar e/ou ambulatoriais, exames complementares e serviços auxiliares, em âmbito regional sem carência, sem limite de idade, aos empregados do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ, bem como a seus respectivos dependentes, os quais observam ao disposto na Lei no 9.656, de 03.06.1998 e os procedimentos médicos reconhecidos pelo Conselho Nacional de Saúde Suplementar, através da Resolução nº 10, de 03.11.1998, atualizada pelas Resoluções ANS nº 67/01, 81/01 e 167/2007, bem como demais legislações complementares aplicáveis, conforme condições aqui estabelecidas e anexo.
2 – CAMPO DE APLICAÇÃO


Destinado aos empregados ativos e seus dependentes legais, vinculados ao CRCPR, na forma estabelecida neste documento. Os Beneficiários encontram-se lotados nas unidades do CRCPR, nos municípios de CURITIBA, LONDRINA, MARINGA e PONTA GROSSA e CASCAVEL. Ressalva-se que o atendimento deverá ter o mesmo padrão de conforto e atendimento oferecido na localidade onde se encontra a sede deste CRCPR.
2.1 – BENEFICIÁRIOS

2.1.1 São considerados Beneficiários Titulares, para efeito deste Plano:

I – os empregados do CRCPR;

2.1.2  São considerados Dependentes:

I – o cônjuge ou pessoa com quem o servidor mantenha união estável;

II – filhos de qualquer condição, solteiros até 24 (vinte e quatro) anos, tutelados, curatelados ou sob a guarda, economicamente dependentes do beneficiário, além dos inválidos e excepcionais de qualquer idade;

III – os pais do empregado que vivam sob o mesmo teto e que percebam, comprovadamente, valor igual ou menor que 01 (um) salário mínimo vigente ou que sejam dependentes na declaração de Imposto de Renda .

3- DAS MODALIDADES DOS PLANOS:

3.1- Planos:

a) Plano 1 – Básico- Atendimento Hospitalar e ambulatorial, com acomodação em enfermaria com obstetrícia;

b) Plano 2 – Especial - Atendimento Hospitalar e ambulatorial, com acomodação em apartamento privativo.

3.2- A empresa adjudicatária deverá permitir que o beneficiário e dependente do plano contratado segundo os termos do item 3.1 possa optar por outro de custo mais elevado, no prazo de 30 (trinta dias) do início do contrato, sem cumprimento de carência, e desde que arque com a diferença de custos entre o plano básico, a cargo do CONTRATANTE, e o plano de padrão especial escolhido.

3.3- Quando não houver acomodação hospitalar disponível de acordo com o Plano de Cobertura do beneficiário, na Rede Credenciada da CONTRATADA, fica garantido o acesso à acomodação, em nível especial, sem ônus adicional para o contrato e para o beneficiário.
4 – COBERTURA DOS SERVIÇOS

4.1 – A cobertura assistencial na segmentação ambulatorial e hospitalar – observará os requisitos exigidos pela Lei Federal n.º 9.656/98 e Resoluções editadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e/ou pelo Conselho de Saúde Suplementar – CONSU, de conformidade com o rol de procedimentos, em vigor, estabelecidos pela ANS, para despesas de assistência médico-hospitalar, compreendendo tratamentos, realizados nos limites da cobertura territorial estabelecida em contrato, das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Saúde, em caráter eletivo e em urgência ou emergência. Compreendendo:

I – cobertura de consultas e sessões médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina em âmbito regional;
II – cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente, em todas as especialidades;

III – cobertura de internações hospitalares, inclusive a psicoterapia, em clínicas básicas e especializadas, reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

IV – cobertura de internações hospitalares em centro de terapia intensiva, ou similar, vedada a limitação de prazo, valor máximo e quantidade, a critério do médico assistente;

V – cobertura de despesas referentes a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e alimentação para pacientes internados;

VI – cobertura de exames complementares indispensáveis para o controle da evolução da doença e elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de internação hospitalar;

VII – cobertura de toda e qualquer taxa, incluindo materiais utilizados, assim como da remoção do paciente, comprovadamente necessária, do local onde se encontrar para estabelecimento hospitalar, dentro dos limites de abrangência geográfica previstos no contrato, em território brasileiro;

VIII – cobertura de beneficiários portadores de transtornos mentais, que estiverem em situação de crise ou de surto psicótico agudo e que necessitem de internação hospitalar, em hospitais psiquiátricos especializados no tratamento de quadros ou em unidades psiquiátricas de hospitais gerais, pelo prazo não inferior de 30 (trinta) dias, contínuos.

IX – cobertura a internações sujeitas aos beneficiários portadores de quadros de intoxicação ou abstinência provocados por alcoolismo ou outras formas de dependência química que necessitem de hospitalização.

X – cobertura assistencial ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do beneficiário, ou de seu dependente, durante os primeiros trinta dias após o parto;

XI – cobertura dos seguintes procedimentos considerados especiais:

a) hemodiálise e diálise peritonial – CAPD;


b) quimioterapia ambulatorial;

c)radioterapia (radiomoldagem, radioimplantes e braquiterapia) incluindo ambulatorial (megavoltagem, cobaltoterapia, eletroterapia);

d) hemoterapia ambulatorial;


e) cirurgias oftalmológicas ambulatorial;

f) nutrição paraenteral ou enteral;

g) procedimentos diagnósticos e terapêuticos em hemodinâmica;

h) embolizações e radiologia intervencionista;

i) exames pré-anestésicos e pré-cirurgicos;

j) fisioterapia;

l) remoções em urgência ou emergência;

XII – medicamentos nacionais ou importados, caso não haja similar nacional, durante os períodos de internação;

XIII – utilização de leitos especiais, monitores e toda aparelhagem e material indispensáveis ao tratamento;

XIV – unidade de terapia intensiva ou isolamento, quando determinado pelo médico assistente, sem limitação de prazo;

XV – acomodação e alimentação fornecidas pelo hospital ao acompanhante do associado menor de 18 (dezoito) anos, nas mesmas condições da cobertura contratada, exceto no caso de internação em UTI ou similar;

XVI – cirurgia plástica reparadora quando efetuada, exclusivamente, para restauração de funções em órgãos, membros e regiões em virtude de acidentes pessoais ocorridos na vigência deste contrato para o respectivo associado, e que estejam causando problemas funcionais;

XVII – cirurgias buço-maxilo-facial que necessitem de ambiente hospitalar;

XVIII – transplantes de córnea e rim, bem como as despesas com seus procedimentos vinculados, isto é, todos aqueles necessários à realização do transplante, sem prejuízo da legislação que normatiza estes procedimentos, incluindo:

a) despesas assistenciais com doadores vivos;

b) medicamentos nacionais ou importados, na falta de similar nacional, utilizados durante a internação

c) acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto medicamentos de manutenção;

d) os transplantes provenientes de doador cadáver, conforme legislação específica;

4.2 – Havendo indisponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios ou credenciados pelo plano, é garantido ao beneficiário o acesso à acomodação, em nível superior, sem ônus adicional.

4.3 – Serão assegurados aos beneficiários do plano de saúde o atendimento, nos termos e limites do contrato, através dos profissionais e estabelecimentos integrantes da rede própria, credenciada, contratada ou referenciada da CONTRATADA, mediante documento de identificação fornecido pela CONTRATADA, podendo ser exigido, nos casos especificados no contrato, guias de internação e autorização prévia por parte da CONTRATADA.

4.4 – A CONTRATADA deverá fornecer aos beneficiários do plano de saúde, sem qualquer custo adicional, os cartões individuais de identificação, catálogo de credenciados e manual de utilização.

4.5 - Serão assegurados aos beneficiários do plano de saúde os atendimentos de urgência e emergência, em qualquer dia e horário, independentemente da apresentação de qualquer outro documento além da carteira de identificação do beneficiário e documento de identidade, podendo ser atendido em qualquer rede credenciada, ficando obrigado a providenciar a guia de internação ou atendimento, se for necessário, no prazo de 72 (setenta e duas) horas a contar da data do atendimento ou internação.

4.6 – Em casos excepcionais, de urgência, emergência, caso fortuito ou força maior, como greves e paralisações, não sendo possível a utilização de serviços da rede própria, credenciada, contratada ou referenciada oferecidas pela CONTRATADA, deverá ser previsto o reembolso, para todos os produtos e tipos de procedimentos postos à disposição dos beneficiários da assistência à saúde objeto desta contratação, de acordo com a relação de preços de serviços médicos hospitalares praticados pelo respectivo plano. O reembolso deverá ser efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da protocolização do pedido na CONTRATADA.  

5 – DESPESAS NÃO COBERTAS

5.1-  Estão excluídas da cobertura do Seguro-Saúde, tenha ou não havido internação hospitalar, as despesas com:

I – cirurgia plástica, estética ou de embelezamento, inclusive aquelas para redução de mama e/ou suas conseqüências, exceto quando necessários à restauração das funções de algum órgão ou membro, alteradas em razão de acidente pessoal ocorrido na vigência do seguro e aquelas necessárias a correção de lesão, decorrente de tratamento cirúrgico de neoplasia maligna que tenha se manifestado após o início da vigência do seguro e desde que comprovados por laudo médico de especialista da área;

II – internações hospitalares, tratamentos ambulatoriais mesmo que decorrentes de emergência ou urgência, exames diagnósticos, terapias e consultas médicas realizadas ou prescritas por profissionais ou especialidades não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina;

III – cirurgia não ética e cirurgia ou procedimento relacionado com o método anticonceptivo, e as conseqüências de tais cirurgias ou procedimentos;

IV – tratamento de vacinas;

V – investigação diagnóstica eletiva, check up, exames admissionais, periódicos, demissionais, bem como acidente de trabalho e doença profissional;

VI – fornecimento de próteses/órteses e seus acessórios não ligados ao ato cirúrgico, ou utilizados para fins estéticos;

VII – atendimentos nos casos de calamidade pública, guerras, revoluções, graves pertubações da ordem pública, epidemias, fenômenos da natureza;

VIII – aluguel de equipamentos e aparelhos cirúrgicos, exceto aqueles necessários em regime de internação hospitalar, tais como: respirador, cama hospitalar, cadeira de rodas, muletas, andador e qualquer outro com a mesma finalidade;

IX – tratamento de senilidade, rejuvenescimento, repouso, convalencença e suas conseqüências e tratamentos de emagrecimento (exceto para o tratamento da obesidade mórbida, se justificada por relatório médico).

X – tratamentos ou procedimentos relacionados à estimulação conceptiva e fertilização In Vitro;

XI – tratamento e/ou remédios experimentais, não reconhecidos pelo Serviço Nacional de Fiscalização de Medicinal e Farmácia;

XII – Procedimentos médico-cirúrgicos não reconhecidos pelo Conselho Federal de Medicina.

6 – CARÊNCIA

6.1- Não haverá carência para a prestação dos serviços, aos empregados/titulares e seus dependentes, desde que firmem o Termo de Adesão em até 30 (trinta) dias da data de assinatura do contrato, bem como para os empregados que ingressarem no quadro de empregados do CONTRATANTE e que manifestarem opção pelo Plano de Saúde, mediante Termo de Adesão apropriado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do ato da respectiva posse.

6.2- Na vigência do Contrato, não haverá carência também, para os dependentes oriundos do casamento, união estável ou nascimento, cuja comprovação e cadastramento ocorra em até 30 (trinta) dias do respectivo evento.

6.3- Os empregados e respectivos dependentes incluídos no Contrato, na forma estipulada nos subitens 7.1 e 7.2 ou nos casos previstos no subitem 7.7 terão direito ao atendimento nos casos resultantes de acidentes pessoais, ocorridos comprovadamente a partir de 0 hora (zero hora), do dia subseqüente à data de sua inclusão.

6.4- Respeitando-se as disposições estabelecidas acima, o período de carência máxima a que ficarão sujeitos os beneficiários, posteriormente incluídos nos Planos para utilização dos serviços contratados, será:
a) acidentes pessoais – sem carência;

b) emergência médica devidamente comprovada – 24 horas;

c) consultas médicas, exames e tratamentos – 15 (quinze) dias;

d) internações hospitalares, cirurgias, terapias, transplantes, implantes, psicoterapia de crise e exames de alta complexidade – 180 (cento e oitenta) dias;

e) partos – 300 (trezentos) dias.

6.5- No caso de transferência de plano, fora do prazo previsto no item 3.2 deste Edital, haverá cumprimento de carência nos limites estabelecidos no item 7.4, sendo que nesse prazo o empregado e seus dependentes deverão estar cobertos pelo plano de cobertura anterior.

6.6- O beneficiário que contribuir para este Plano de Assistência à Saúde, decorrente de vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, deverá ter assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma também o pagamento da parcela anteriormente de responsabilidade patronal, pelo prazo determinado no artigo 30 da Lei 9.656/98.

6.6.1- A condição prevista neste item 7.6 deixará de existir quando da admissão do beneficiário em novo emprego.

6.7- Ao aposentado que contribuir para este Plano de Assistência à Saúde, decorrente de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral do mesmo, enquadrando-se no prêmio de sua faixa, de acordo com as faixas etárias que deram origem a cotação inicial, e dentro da conformidade do artigo 31 e regulamento da Lei 9656/98.

6.7.1- Ao aposentado que contribuir para este Plano de Assistência à Saúde, por um período inferior ao estabelecido no subitem 7.7 deverá ser assegurado  o direito de manutenção como beneficiário, à razão  de um ano para cada ano de contribuição, desde que assuma o pagamento integral do mesmo.

6.7.2- A manutenção de que trata o subitem 7.7 é extensiva, obrigatoriamente a todo o grupo familiar inscrito quando da vigência do contrato de trabalho e deixará de existir quando da admissão  do beneficiário em novo emprego.

6.8-  O empregado e/ou seus dependentes poderão ser excluídos do Plano, nos seguintes casos:

a) prática de infrações com o objetivo de obtenção de vantagem ilícita;

b) prática de fraude;

c) morte (asseguradas aos dependentes as condições do item 7.6.1);

d) recusa de efetuar exames ou diligências necessárias a resguardar os direitos do CONTRATANTE ou da CONTRATADA;

e) a cessação do vínculo entre o empregado e o CONTRATANTE;

f) com o cancelamento do Contrato;

g) quando o dependente perder esta condição pela forma estabelecida pelo CONTRATANTE;

h) pelo pedido expresso do empregado.

7- REEMBOLSO DAS DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES

7.1- A empresa licitante vencedora deverá praticar reembolso, para todas as categorias de plano previstas no presente edital, para todos os procedimentos ambulatoriais e hospitalares, de urgência ou emergência, tendo como referência a tabela praticada pela respectiva empresa licitante vencedora, e os múltiplos de reembolso do plano escolhido pelo beneficiário, sempre que o atendimento ocorrer fora da rede referenciada caso, comprovadamente, não tenha sido possível o atendimento na rede credenciada;
7.2- Deverá, ainda, operar com sistema de reembolso no caso em que não haja na região rede própria ou credenciada;

7.3- Os reembolsos efetuados ao beneficiário deverão ser realizados dentro de 15 (quinze) dias úteis, a partir da apresentação da documentação relacionada no subitem 8.5 à CONTRATADA, tendo como referência a Tabela praticada pelo licitante vencedor.

7.4- Os beneficiários para se habilitarem ao reembolso das despesas por eles diretamente efetuadas deverão apresentar à CONTRATADA os seguintes documentos:

I. conta discriminada das despesas, incluindo relação com materiais, medicamentos e exames efetuados, com preços por unidade, juntamente com as vias originais das notas fiscais ou faturas quando o prestador de serviço for uma pessoa jurídica ou recibos quando o prestador de serviço for uma pessoa física;

II. vias originais dos recibos e comprovantes de pagamento dos honorários médicos, de assistentes e, se for o caso, de auxiliares e anestesistas em que devem constar os respectivos números de registro no Conselho Regional de Medicina, do CPF/CNPJ, ISS e discriminação do serviço realizado; e

III. relatório médico, justificando o tratamento e o tempo de permanência do beneficiário no hospital;

7.5- Os medicamentos utilizados durante a realização de procedimentos ambulatoriais e hospitalares cobertos, deverão ser reembolsados de acordo com o BRASÍNDICE.

7.6- Para efeito de classificação nesta Licitação o valor do reembolso de consultas para o PLANO BÁSICO não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

8 – LIMITAÇÕES DE COBERTURA NA UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

8.1– Serão limites máximos de responsabilidade a cargo da empresa contratada:

Fonoaudiologia: limitada a 30 (trinta) sessões para cada beneficiário e por ano de vigência do contrato, não cumulativos;

Psicomotricidade: limitada a 30 (trinta) sessões por evento.

8.2- A remoção dos beneficiários somente será realizada em ambulância, por via terrestre, e desde que seja solicitada e justificada pelo médico assistente, através de relatório comprovado a impossibilidade de locomoção do beneficiário, e especificando a necessidade de ambulância UTI e/ou de acompanhamento médico;

9 –QUADRO DE USUÁRIO DO CRCPR
9.1- O grupo de usuários do CRCPR será constituído por aproximadamente 88 (oitenta e oito) vidas, distribuído conforme faixas etárias abaixo relacionadas, podendo variar 20% (vinte por cento) a mais ou a menos.

QUADRO DE BENEFICIÁRIOS POR FAIXA ETÁRIA

	FAIXA ETÁRIA
	Empregados
	Dependentes
	Total de

Beneficiários

	Até 18 anos
	-
	10
	10

	19 a 23 anos
	-
	6
	6

	24 a 28 anos
	9
	4
	13

	29 a 33 anos
	10
	1
	11

	34 a 38 anos
	10
	2
	12

	39 a 43 anos
	7
	2
	9

	44 a 48 anos
	7
	2
	9

	49 a 53 anos
	3
	1
	4

	54 a 58 anos
	4
	2
	6

	59 anos acima
	8
	-
	8

	TOTAL GERAL
	58
	30
	88


10- CONDIÇÕES SUPLEMENTARES

10.1- Para fins de aferição da empresa vencedora será critério de avaliação menor preço por pessoa no plano básico enfermaria (quarto coletivo), que não poderá ultrapassar o valor de R$ 11.759,31 (onze mil setecentos e cinqüenta e nove reais e trinta e um centavos).
10.2-
Deverá cada participante cotar também proposta global para o plano com apartamento individual, levando-se em conta o item III do subitem 2.1.2 e outra proposta global sem item III do subitem 2.1.2.

10.4-
Assim cada proponente deverá apresentar 04 propostas:
A. Proposta para plano enfermaria (quarto coletivo) sem item III do subitem 2.1.2 do anexo do edital (critério para proposta vencedora).

B. Proposta para plano enfermaria (quarto coletivo) com item III do subitem 2.1.2 do anexo do edital.

C. Proposta para plano de apartamento individual sem item III do subitem 2.1.2 do anexo do edital.

D. Proposta para plano de apartamento individual com item III do subitem 2.1.2 do anexo do edital.

Os itens B, C e D serão opcionais, podendo o CRCPR adotá-los caso entenda necessário. Tal opção dar-se-á uma única vez quando da emissão do requerimento inicial.
ANEXO II

CONTRATO ADMINISTRATIVO


Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ – CRCPR, autarquia federal da administração indireta, criada pelo Decreto-lei 9.295/46, registrado no CNPJ/MF sob o  n.º  76.592.559/0001-10, com endereço na Rua XV de novembro, 2.987, em Curitiba–PR, representada neste ato pelo seu presidente contador PAULO CÉSAR CAETANO DE SOUZA, doravante  designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa _______, pessoa jurídica de direito privado, com CNPJ/MF sob o n.º ________, estabelecida na cidade de _____, na Rua _____, neste ato representada por _______, portador da Cédula de Identidade n.º _____, SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o n.º _______, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente, com fulcro na Lei 8.666/93 e demais consectários legais, mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir dispostas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente instrumento, a contratação de operadora de planos ou seguros de assistência médico-hospitalar e/ou ambulatoriais, exames complementares e serviços auxiliares, em âmbito regional, sem carência, sem limite de idade, aos empregados do CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ, bem como a seus respectivos dependentes, os quais observam ao disposto na Lei no 9.656, de 03.06.1998 e os procedimentos médicos reconhecidos pelo Conselho Nacional de Saúde Suplementar, através da Resolução nº 10, de 03.11.1998, atualizada pelas Resoluções ANS nº 67/01, 81/01 e 167/2007, bem como demais legislações complementares aplicáveis.

1.2. A prestação de serviços ora contratada, se destina ao atendimento dos empregados do CONTRATANTE, bem como a seus dependentes legais, com o universo de aproximadamente ____ (_____) beneficiários, sendo ___ (______) titulares e ____ (______) dependentes.

1.3. As especificações da prestação do serviço constituem o objeto mínimo a ser executado pela CONTRATADA, ficando claro que essa execução não exime a CONTRATADA do emprego de outras posturas técnicas e dos materiais necessários ao pleno alcance das finalidades do presente instrumento, ainda que não descritas expressamente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
2.1. Assegurar aos beneficiários do CONTRATANTE os serviços de acordo com as condições correspondentes a cada Plano de Cobertura, conforme estabelecido no edital da Tomada de Preços nº 11/2008 e na proposta da CONTRATADA;

2.2. Fornecer aos beneficiários do CONTRATANTE carteiras de identificação, constando o Plano de Cobertura a que pertencem e seus respectivos nomes, cuja apresentação, acompanhada apenas de documento de identidade e autorização prévia quando necessária, assegure aos beneficiários o direito à utilização dos benefícios;

2.3. Fornecer guia médico atualizado para cada beneficiário titular, constando nome, telefone e endereço dos médicos, hospitais, clínicas médicas, casas de saúde, centros médicos, laboratórios, institutos e outras entidades da área de saúde e serviços auxiliares, conforme o domicilio do beneficiário;

2.4. Credenciar hospitais, médicos e serviços auxiliares, bem como cancelar tais credenciamentos, sempre com o objetivo de melhoria da qualidade de atendimento aos beneficiários, sendo facultado ao CONTRATANTE colaborar com a CONTRATADA no processo de seleção dos hospitais, médicos e serviços auxiliares, condicionando-se o referenciamento ao atendimento dos critérios pré-estabelecidos pela CONTRATADA, a quem caberá a decisão final quanto à possibilidade de referenciamento e quanto ao cancelamento de prestadores, em função de suas políticas de remuneração, dimensionamento de rede, entre outros aspectos.

2.5. Manter a rede de atendimento credenciada em número igual ou superior ao apresentado nos documentos de habilitação;

2.6. Prestar atendimento aos beneficiários fora de sua localidade de lotação, desde que estejam munidos da documentação exigida.

2.7. Apresentar regularmente, provas pertinentes à regularidade fiscal perante a Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Secretaria da Receita Federal.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PLANOS OPCIONAIS, CARÊNCIAS, INCLUSÕES E EXCLUSÕES
3.1. A CONTRATADA assegura aos beneficiários e dependentes do PLANO BÁSICO optarem por plano de padrão superior, de custo mais elevado (planos opcionais), no prazo de 30 (trinta dias) do início da execução do contrato e/ou da renovação, sem cumprimento de carência, e desde que esses beneficiários arquem com a diferença de custos entre o plano básico, este a cargo do CONTRATANTE, e o plano de padrão superior escolhido.

3.2. No caso de transferência de plano, fora do prazo previsto no parágrafo anterior, haverá cumprimento de carência nos limites estabelecidos abaixo, sendo que nesse prazo o empregado e seus dependentes deverão estar cobertos pelo plano de cobertura anterior

3.3. O período de carência máxima a que ficarão sujeitos os beneficiários, posteriormente incluídos nos Planos para utilização dos serviços Contratados, será:

I. sem carência para acidentes pessoais;

II. 24 (vinte e quatro) horas, para emergência médica devidamente comprovada;

III. 15 (quinze) dias, para consultas médicas, exames e tratamentos;

IV. 180 (cento e oitenta) dias, para internações hospitalares, cirurgias, terapias, transplantes, implantes, psicoterapia de crise e exames de alta complexidade;

V. 300 (trezentos) dias, para partos.

3.4. Ao beneficiário que contribuir para este Plano de Assistência à Saúde, decorrente de vínculo empregatício, no caso de rescisão ou exoneração do contrato de trabalho sem justa causa, deverá ser assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cobertura que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral da parcela anteriormente de responsabilidade patronal, nos moldes e prazos contidos no artigo 30, Lei nº 9.656/98.

3.4.1. A condição prevista no item 3.4 deixará de existir quando da admissão do beneficiário em novo emprego.

3.4.2. Em caso de morte do titular, por evento coberto pelo seguro, o direito de permanência é assegurado aos dependentes cobertos pelo plano, sem custo adicional, pelo prazo máximo de 5 (cinco anos).

3.5. Ao aposentado que contribuir para este plano de assistência à saúde, decorrente de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o pagamento integral do mesmo, enquadrando-se no prêmio de sua faixa, de acordo com as faixas etárias que deram origem a cotação inicial, e dentro da conformidade do artigo 31, e regulamento, da Lei nº 9.656/98.

3.5.1. Ao aposentado que contribuir para este plano de assistência à saúde, por um período inferior ao estabelecido neste parágrafo, deverá ser assegurado o direito de manutenção como beneficiário, à razão de 01 (um) ano para cada ano de contribuição, desde que assuma o pagamento integral do mesmo;

3.5.2. A manutenção de que trata o este parágrafo é extensiva, obrigatoriamente, a todo o grupo familiar inscrito quando da vigência do contrato de trabalho e deixará de existir quando da admissão do beneficiário em novo emprego.

3.6. O empregado e/ou seus dependentes poderão ser excluídos do plano, nos seguintes casos:

I. prática de infrações com o objetivo de obtenção de vantagem ilícita;

II. prática de fraude;

III. morte (asseguradas aos dependentes as condições do item 7.6.1 do edital);

IV. recusa de efetuar exames ou diligências necessárias a resguardar os direitos do CONTRATANTE ou da CONTRATADA;

V. a cessação do vínculo entre o empregado e o CONTRATANTE;

VI. com o cancelamento do Contrato;

VII. quando o dependente perder esta condição pela forma estabelecida pelo CONTRATANTE;
VIII. pedido expresso do empregado.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
4.1. Fornecer em tempo hábil as demais condições necessárias para a execução dos serviços pactuados;

4.2. Notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer condição operacional anormal;

4.3. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas na cláusula sétima deste contrato;

4.4. Oferecer informações necessárias à CONTRATADA, sempre que necessário para execução dos trabalhos.

4.5. Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto deste contrato, fornecendo as informações e elementos necessários ao seu fiel cumprimento.

CLÁUSULA QUINTA – DOS SERVIÇOS
5.1. As condições dos serviços são aquelas previstas no edital da TOMADA DE PREÇOS nº 11/2008, detalhado e quantificado na proposta da CONTRATADA, que integram este instrumento, tal como se aqui estivesse transcrito.

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS
6.1. A execução das atividades contratuais, em conformidade com as disposições contidas no artigo 67, da Lei nº 8.666/93, será fiscalizada e recebida pelo CONTRATANTE, através de Setor específico a ser determinado por ofício, que exigirá a aplicação das normas cabíveis, em especial aquelas relativas à emissão da Nota Fiscal, devidamente adequada à legislação vigente, bem como a observância das demais especificações contratadas, sob pena de não liberação do pagamento previsto na cláusula décima.

6.2. O CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução deste contrato, sendo-lhe assegurada a prerrogativa de:

I. fiscalizar a execução do presente instrumento, de modo que sejam cumpridas integralmente as condições constantes em suas cláusulas;

II. determinar o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos verificados;

III. aplicar multa ou outra penalidade, após o devido processo administrativo.

6.3. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não incluirá ou reduzirá a responsabilidade da CONTRATADA pela completa execução do objeto contratual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTE
7.1. Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores por beneficiário:

	Plano de cobertura
	Valor Individual

	Plano Hospitalar e Ambulatorial Básico - acomodação em quarto coletivo (enfermaria)
	R$

	Plano Hospitalar e Ambulatorial Básico – Agregados
	R$

	Plano Hospitalar e Ambulatorial Especial - acomodação em quarto individual
	R$

	Plano Hospitalar e Ambulatorial Especial – Agregados
	R$


7.2. Nos valores contratados estão incluídos todos os impostos, taxas e demais encargos incidentes.

7.3. Os preços poderão ser repactuados após 12 (doze) meses, observando a legislação em vigor e tomando-se por base índice divulgado pela Agencia Nacional de Saúde, bem como o percentual necessário ao restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato, devidamente instruída com planilha de custos demonstrativa da variação ocorrida no período, mediante prévia negociação.

CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO
8.1. Os pagamentos dos serviços serão efetuados, mensalmente, até o 10º (décimo) dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, devendo para tanto a nota fiscal e/ou fatura ser emitida e entregue no 1º (primeiro) dia útil do mês vincendo, de acordo com o que consta dos parágrafos seguintes.

8.2. Além do recebimento/aceite dos serviços, a nota fiscal deverá ser formulada, já constando os impostos que serão retidos, e entregue juntamente com os respectivos DARF’s, sob pena de devolução para correção, contando-se o prazo para o pagamento a partir do recebimento regular da mesma (INs SRF nº 480 e 539 de 15 de dezembro de 2004 e 25 de abril de 2005 – DOU 29/12/2004 e 27/04/2005).

8.4. Caso o CONTRATANTE não cumpra com o pagamento após 60 (sessenta) dias de atraso, cumulativos ou consecutivos no ano vigente do contrato e tendo sido comunicado no 50º (qüinquagésimo) dia, o mesmo poderá ter a prestação dos serviços suspensa e ser efetuado o cancelamento do contrato.

8.5. De acordo com o artigo 64, da Lei n° 9430, de 27.12.1996, os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da administração pública federal a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do imposto sobre a renda, da contribuição social sobre o lucro líquido, da contribuição para seguridade social - Cofins e da Contribuição para o Pis/Pasep.

8.6. O valor da fatura será calculado mediante o produto do valor individual pelo número total de beneficiários correspondente a cada Plano.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES
9.1. O não cumprimento pela CONTRATADA de qualquer uma das obrigações dentro dos prazos estabelecidos por este Contrato, sujeitá-la-á às penalidades previstas na Lei n° 8.666/93.

9.2. As penalidades a que fica sujeita a CONTRATADA, em caso de inadimplência, são as seguintes:

I. Advertência;

II. Multa;

III.Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de 02 (dois) anos.

9.3. A inexecução, total ou parcial, do Contrato acarretará, conforme o critério adotado em virtude do prejuízo causado à Administração, o pagamento das seguintes multas, alternativamente:

I. Multa compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor equivalente à obrigação inadimplida;

II. Multa de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor global do Contrato, no caso de inexecução total do mesmo;

III. Multa correspondente à diferença entre o valor total porventura resultante de nova contratação e o valor que seria pago à Contratada inadimplente.

9.4. Os atrasos injustificados no cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA obriga-a ao pagamento de multa diária, até a data do efetivo adimplemento, de 0,3% (três décimos por cento), calculada à base de juros compostos, sem prejuízo das demais penalidades previstas na Lei n° 8.666/93.

9.5. A multa moratória acima estipulada fica limitada a 30% (trinta por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida;

9.6. O período de atraso será contado em dias corridos.

9.7. A aplicação das multas ora previstas não impede que a autoridade competente rescinda e/ou aplique outras penalidades previstas nos artigos 86 e 88 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1. A inadimplência, parcial ou total, das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato, por parte da CONTRATADA, assegura ao CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, mediante notificação, através de ofício, entregue diretamente ou por via postal, com prova de recebimento, ficando a critério do CONTRATANTE declarar rescindido o contrato, nos termos desta cláusula e/ou aplicar a multa prevista neste termo e na Lei n° 8.666/93.

10.2. O contrato firmado poderá ainda ser rescindido por quaisquer dos motivos previstos no artigo 78 da Lei n° 8.666/93.

10.3. A rescisão se dará de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos previstos nos incisos IX e X, do referido artigo 78, da Lei n° 8.666/93.

10.4. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

10.5. O presente Contrato poderá ser rescindido pelo CONTRATANTE, antes do término de sua vigência, sem ônus de qualquer natureza para o CONTRATANTE, com aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REEMBOLSO
11.1. A CONTRATADA deverá praticar reembolso, para todas as categorias de plano previstas no presente edital, para todos os procedimentos ambulatoriais e hospitalares, seja em caráter eletivo, de urgência ou emergência, tendo como referência a tabela praticada pela CONTRATADA e os múltiplos de reembolso do plano escolhido pelo beneficiário, sempre que o atendimento ocorrer fora da rede referenciada.

11.2. Os reembolsos efetuados ao beneficiário deverão ser realizados dentro de 15 (quinze) dias úteis, a partir da apresentação da documentação necessária, à CONTRATADA, tendo como referência a tabela praticada pelo CONTRATADA.

11.3. Os medicamentos utilizados durante a realização de procedimentos ambulatoriais e hospitalares cobertos, deverão ser reembolsados de acordo com o Brasíndice.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
12.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, na forma autorizada pelo artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93.

12.1.1. Caso se verifique justificada necessidade e o CONTRATANTE entenda conveniente, oportuna e vantajosa a prorrogação do presente contrato, deverá manifestar essa intenção expressamente à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
13.1. O contrato poderá ser aditado para adequações dos serviços às condições técnico-operacionais, à legislação posterior ou: 

I. Alterações nas quantidades do objeto;
II A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços objeto deste contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado, de acordo com o previsto no §1° do artigo 65, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
14.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal de Curitiba – Seção Judiciária do Paraná, para dirimir as questões oriundas da aplicação e interpretação do presente contrato, renunciando-se a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

14.2. E por estarem assim, justas e convencionadas, as partes assinam o presente, em duas vias de igual teor e forma.

Curitiba, __ de ___________ de 2008.

______________________________________________

Contador PAULO CÉSAR CAETANO DE SOUZA
Presidente

______________________________________________

Empresa
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